
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO

02



 

 

XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO CIVIL (REAPLICAÇÃO PORTO ALEGRE) 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Luísa dos Santos Bastos, nascida em 01/01/2010, domiciliada na cidade Alfa, é filha de Maria dos Santos e de Paulo 
Bastos. A avó paterna, Alice Bastos, goza de confortável situação patrimonial e mora na cidade Delta. Todos os 
demais avós faleceram antes de Luísa nascer. Maria dos Santos e Paulo Bastos se divorciaram em 04/07/2013, e 
ficou ajustado que o pai pagaria pensão alimentícia a Luísa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que fez até o 
dia da sua morte, em 25/08/2015.  
Paulo Bastos não deixou bens a partilhar, de modo que Luísa nada recebeu de herança. Sem condições de arcar 
sozinha com a manutenção e educação da filha, já que recebe apenas um salário mínimo nacional de remuneração 
por mês – valor absolutamente insuficiente para arcar com as necessidades da menor –, Maria dos Santos procura 
você, como advogado(a), e pergunta o que pode ser feito em relação ao sustento da criança. 
 

Na qualidade de advogado(a) de Maria dos Santos, elabore a peça processual cabível para a tutela dos interesses da 
filha desta, que pretende haver R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a título de alimentos. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Renato contratou a compra de uma obra de arte de Sebastião, mediante documento particular escrito e assinado 
pelas partes e duas testemunhas. Do contrato constou cláusula para a efetiva entrega do bem no prazo de um ano 
contado a partir da assinatura do contrato, em cujo momento Renato pagaria o restante do preço, equivalente a 
30% do valor avençado. Passado esse prazo, Renato, embora não tenha quitado a parcela final, notifica Sebastião 
para que entregue o bem e, diante da resistência do mesmo, moveu ação de execução para entrega de coisa, 
objetivando haver o bem.  
Citado regularmente no processo de execução instaurado, Sebastião pretende apresentar resistência, ante a 
ausência do pagamento do saldo.  
 

Diante da situação descrita, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual o instrumento processual adequado para o executado resistir? Fundamente, apresentando os requisitos que 
devem ser preenchidos para sua admissão. (Valor: 0,70) 
B) Para defender a resistência descrita, qual fundamento pode ser apresentado? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Murilo precisou se submeter a procedimento cirúrgico de emergência. Foi operado por médico de sua confiança e 
pela equipe por ele indicada, nenhum dos quais era preposto do hospital onde ocorreu o procedimento. Durante a 
cirurgia, uma grave lesão foi causada ao intestino do paciente, o que provocou sérias complicações no período de 
convalescença. Murilo ficou internado em estado grave por vários meses, mas, felizmente, conseguiu se recuperar 
sem nenhuma sequela do ocorrido.  
Uma vez recuperado, ele decide ajuizar ação indenizatória por danos materiais e morais em face do médico que o 
atendeu. Na inicial, o autor pretende a produção de prova pericial, para demonstrar a imperícia do médico.  
Por meio de decisão interlocutória, porém, o juízo indeferiu o pedido de produção probatória, ao argumento de que, 
tratando-se de relação de consumo, a responsabilidade do médico é objetiva e, portanto, não seria relevante 
determinar se o profissional fora imperito. 
 

Diante do caso narrado, responda às questões a seguir. 
 

A) Há razão no argumento apresentado pela decisão que denegou a produção de prova pericial? (Valor: 0,65) 
B) Qual é a via adequada para Murilo impugnar a decisão que lhe foi desfavorável? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Júlia, proprietária de um imóvel em área urbana, assinou um contrato de locação com Marcos, pelo prazo de 36 
meses. Ajustou-se que a garantia seria fiança, prestada pela mãe de Marcos, Ivone. Após 12 meses de contrato, 
Marcos começou a realizar o pagamento do aluguel com atraso, e, após realizar algumas consultas, Júlia constatou 
que a mãe de Marcos, Ivone, havia falecido, sem deixar bens, sendo Marcos o único herdeiro. 
Júlia pediu a Marcos que indicasse um novo fiador, mas este permaneceu silente, além de tornar-se inadimplente, 
sem honrar com o pagamento do aluguel, da quota condominial e dos tributos, há mais de dois meses.  
 

Diante de tal situação, responda aos itens a seguir. 
 

A) Quais são os direitos de Júlia perante Marcos, identificando o regramento legal aplicado à espécie? (Valor: 0,70) 
B) Qual é a medida judicial cabível para a defesa dos interesses de Júlia, considerando a pretensão de receber os 

alugueis e encargos inadimplidos e a necessidade de imediata desocupação do imóvel? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Jorge adquiriu, pela via do comércio eletrônico, um aparelho refrigerador para sua residência, com garantia 
contratual de 60 dias contra qualquer avaria ou defeito de fabricação. Setenta dias após o recebimento, o 
refrigerador começou a apresentar superaquecimento, com queda brusca de potência, com grande elevação de 
temperatura, tornando sua utilização inviável.  
O adquirente, de imediato, comunicou à fabricante, para que esta procedesse ao conserto do produto, com a 
substituição das partes viciadas, se possível, e, caso contrário, promovesse a restituição imediata da quantia paga 
pelo bem, monetariamente atualizada.  
Cinco dias após a resposta administrativa negativa da fabricante, à motivação de ter “expirado o prazo de garantia 
contratual”, Jorge procura você, como advogado, para promover a ação de restituição dos valores pagos, 
monetariamente atualizados, mais perdas e danos. Na contestação judicial, Geleiras S/A apresenta defesa genérica, 
sem impugnar especificamente os fatos, os argumentos e os pedidos formulados pelo autor da demanda.  
 

Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) A fabricante Geleiras S/A tem razão ao argumentar, administrativamente, que não lhe compete consertar o 
produto, não cabendo, igualmente, a restituição dos valores, em virtude da perda do prazo da garantia 
contratual? (Valor: 0,90) 

B) Em regra, qual é o efeito processual decorrente da apresentação de contestação genérica? (Valor: 0,35) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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